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LEI Nº 736, de 19 de Setembro de 2017 

 

Ratifica deliberação da assembleia geral, Consórcio 
Intermunicipal Vale do Santa Tereza – ConNVALE, que 
autoriza o ingresso de novo município consorciado, altera o 
contrato de consórcio público e dá outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Santa Tereza de Goiás, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
 
Art. 1º. Fica ratificada a deliberação da Assembleia Geral do Consórcio Público Intermunicipal 

Vale do Santa Tereza - CONVALE, ocorrida na data de 13/07/2017, na qual decidiu por unanimidade 
pelo ingresso do município de Campinaçu/GO no Consórcio Público Intermunicipal Vale do Santa 
Tereza – CONVALE, alterando a redação da Cláusula 1ª (Dos Subscritores), a qual acrescenta o inciso 
VIII, a viger com a seguinte redação: 

 
“CLÁUSULA 1ª (DOS SUBSCRITORES) 
São subscritores deste Protocolo de Intenções: 
I – O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.073.484/ooo1-24, com sede na Praça Dr. Belarmino Cruvinel, s/n, 
Centro, Santa Tereza de Goiás/GO, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Mariza Pereira 
de Oliveira Costa, brasileira, casada, agente política, portadora do RG nº 2890491 DGPC/GO, inscrito 
no CPF nº 557.152.651-34; 

II – O MUNICÍPIO DE FORMOSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 02.395.812/0001-09, com sede na Praça Vereadora Nilda Mota Lucindo, nº 1.327, 
Centro, Formoso/GO, neste ato representado por sua Prefeito Municipal, Massilon Lira de 
Vasconcelos, brasileiro, casado, agente político, portadora do RG nº 2.190.726 SSP/GO, inscrito no 
CPF nº 793.311.061-49; 

III – O MUNICÍPIO DE TROMBAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 25.004.771/0001-88, com sede na Avenida Tiradentes, nº 97, Centro, 
Trombas/GO, neste ato representado por sua Prefeito Municipal, Catarino José da Silva, brasileiro, 
casado, agente político, portadora do RG nº 22.456 PM/GO, inscrito no CPF nº 397.663.571-53; 

IV – O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno 
inscrito no CNPJ/MF nº 25.005.166/0001-21, com sede na Rua Rita Cândida de Jesus, nº 32, Centro, 
Montividiu do Norte/GO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Jurandir Amaral da 
Silva, brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº 1.837.375 SSP/GO, inscrito no CPF nº 
316.048.541-20; 

V – O MUNICÍPIO DE ESTRELA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF nº 01.800.465/001-90, com sede na Avenida Bernardo Sayão nº 862, Centro, Estrela do 
Norte/GO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Wellington José de Almeida, 
brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº 3302909 SSP/GO, inscrito no CPF nº 
494.229.441-04; 

VI – O MUNICIPIO DE MUTUNÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 01.799.683/001-51, com sede na praça Cívica, nº 163, setor Anhanguera, 
Mutunópolis/GO, neste ato representado por sua  Prefeita Municipal, Núbia Marques Gonçalves da 
Costa, brasileira, casada, agente político, portador do RG nº 2162087 DGPC-GO, inscrito no CPF nº 
861.743.801-06; 

VII – O MUNICÍPIO DE MARA ROSA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 00.007.468/0001-08, com sede na Praça José Maurício de Moura, nº 378, Centro, 

http://www.santatereza.go.gov.br/
mailto:governomunicipal@santatereza.go.gov.br


 

Praça Belarmino Cruvinel Nº 001 - Centro - Santa Tereza de Goiás – Fone (62) 3383-6100 
Site: www.santatereza.go.gov.br    E-mail: governomunicipal@santatereza.go.gov.br  

P
ág

in
a2

 

Mara Rosa/GO, neste ato representado por seu prefeito municipal, Elvino Coelho Furtado, brasileiro, 
casado, agente político, portador do RG nº 515936-3421490 2. VIA SSP-GO, inscrito no CPF nº 
095.403.421-04; 

VIII - O MUNICÍPIO DE CAMPINAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 00.007.468/0001-08, com sede na Praça José Maurício de Moura, nº 378, Centro, 
Mara Rosa/GO, neste ato representado por seu prefeito municipal, Milson Alves Magalhães, 
brasileiro, casado, agente político, portador do RG nº 3353662  SSP-GO, inscrito no CPF nº 
766.436.971.15; 

§ 1º Os Municípios qualificados no caput desta Cláusula 1ª, que subscreveram o Protocolo de 
Intenções disporão do prazo de até 2 (dois) anos para ratificarem o instrumento, findo o qual, sem 
que tenha feita a ratificação mediante Leis Municipais, será automaticamente, excluído do conVALE. 

§ 2º O ente do Município mencionado no caput desta Cláusula que, após a data de instalação 
do Consórcio, no prazo de até 2 (dois) anos da subscrição, vir a ratificar o Protocolo de Intenções 
somente poderá integrar a autarquia por meio de instrumento de alteração do Contrato de 
Consórcio Público. 

§ 3º A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição somente será válida após 
homologação da Assembleia Geral do ConVALE.” 

 
Art. 2º. Fica ratificada a deliberação da Assembleia Geral do Consórcio Público Intermunicipal 

Vale do Santa Tereza - CONVALE, ocorrida na data de 13/07/2017, na qual decidiu por unanimidade a 
mudança da sede administrativa do consórcio Vale do Santa Tereza – CONVALE, do Município de 
Formoso/GO, para o Município de Trombas/GO, nos termos do Protocolo de Intenções, alterando a 
redação da Cláusula quinta do Contrato de Consórcio Público a qual passa a viger com a seguinte 
redação: 

 
CLÁUSULA 5ª (DA SEDE) A sede do Consórcio é o Município de Trombas, Estado de Goiás, 

podendo manter escritório em outros Municípios consorciados. 
 

Art. 3º. Fica ratificada a deliberação da Assembleia Geral do Consórcio Público Intermunicipal 
Vale do Santa Tereza - CONVALE, ocorrida na data de 13/07/2017, na qual decidiu por unanimidade, 
homologar a autorização para que o ente consorciado o Município de Estrela do Norte, possa 
encaminhar projeto de lei a sua casa legislativa, para ratificar o protocolo de Intenções, nos termos 
da Cláusula 2ª § 3º do Protocolo de Intenções. 

 
 Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA TEREZA DE GOIÁS, Estado de Goiás, aos 19 
dias do mês de setembro de 2017. 
 
 
 

EDSON PALMEIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 

 
 

EURIVAN RODRIGUES DA SILVA  
Secretário de Administração e Finanças 
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ANEXO 1 
 

CONVALE  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VAL E DO DANTA TEREZA  

PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

TÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS  

CAPÍTULO I  

DO CONSORCIAMENTO  

CLÁUSULA 1ª (DOS SUBSCRITORES) 

São subscritores deste Protocolo de Intenções: 

I – O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DE GOIÁS , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 02.073.484/ooo1-24, com sede na Praça Dr. Belarmino Cruvinel, s/n, Centro, Santa Tereza de 

Goiás/GO, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Mariza Pereira de Oliveira Costa, brasileira, 

casada, agente política, portadora do RG nº 2890491 DGPC/GO, inscrito no CPF nº 557.152.651-34; 

II – O MUNICÍPIO DE FORMOSO , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

02.395.812/0001-09, com sede na Praça Vereadora Nilda Mota Lucindo, nº 1.327, Centro, Formoso/GO, neste 

ato representado por sua Prefeito Municipal, Massilon Lira de Vasconcelos, brasileiro, casado, agente político, 

portadora do RG nº 2.190.726 SSP/GO, inscrito no CPF nº 793.311.061-49; 

III – O MUNICÍPIO DE TROMBAS , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

25.004.771/0001-88, com sede na Avenida Tiradentes, nº 97, Centro, Trombas/GO, neste ato representado por 

sua Prefeito Municipal, Catarino José da Silva, brasileiro, casado, agente político, portadora do RG nº 22.456 

PM/GO, inscrito no CPF nº 397.663.571-53; 

IV – O MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE , pessoa jurídica de direito público interno inscrito no 

CNPJ/MF nº 25.005.166/0001-21, com sede na Rua Rita Cândida de Jesus, nº 32, Centro, Montividiu do 

Norte/GO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Jurandir Amaral da Silva, brasileiro, casado, 

agente político, portador do RG nº 1.837.375 SSP/GO, inscrito no CPF nº 316.048.541-20; 

V – O MUNICÍPIO DE ESTRELA DO NORTE , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF nº 01.800.465/001-90, com sede na Avenida Bernardo Sayão nº 862, Centro, Estrela do Norte/GO, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Wellington José de Almeida, brasileiro, casado, agente 

politico, portador do RG nº 3302909 SSP/GO, inscrito no CPF nº 494.229.441-04; 

VI – O MUNICIPIO DE MUTUNÓPOLIS , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 

sob nº 01.799.683/001-51, com sede na praça Cívica, nº 163, setor Anhanguera, Mutunópolis/GO, neste ato 

representado por sua Prefeita municipal, Núbia Marques Gonçalves da Costa, brasileira, casada, agente político, 

portador do RG nº 2162087 DGPC-GO, inscrita no CPF nº 861.743.801-06; 

VII – O MUNICÍPIO DE MARA ROSA , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

nº 00.007.468/0001-08, com sede na Praça José Maurício de Moura, nº 378, Centro, Mara Rosa/GO, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, Elvino Coelho Furtado, brasileiro, casado, agente político, portador do 

RG nº 515936-3421490 2. VIA SSP-GO, inscrito no CPF nº 095.403.421-04; 

VIII - O MUNICÍPIO DE CAMPINAÇU , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

nº 00.007.468/0001-08, com sede na Praça José Maurício de Moura, nº 378, Centro, Mara Rosa/GO, neste ato 

representado por seu prefeito municipal, Milson Alves Magalhães, brasileiro, casado, agente político, portador 

do RG nº 3353662  SSP-GO, inscrito no CPF nº 766.436.971.15; 
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§ 1º Os Municípios qualificados no caput desta Cláusula 1ª, que subscreveram o Protocolo de Intenções disporão 

do prazo de até 2 (dois) anos para ratificarem o instrumento, findo o qual, sem que tenha feita a ratificação 

mediante Leis Municipais, será automaticamente, excluído do conVALE. 

§ 2º O ente do Município mencionado no caput desta Cláusula que, após a data de instalação do Consórcio, no 

prazo de até 2 (dois) anos da subscrição, vir a ratificar o Protocolo de Intenções somente poderá integrar a 

autarquia por meio de instrumento de alteração do Contrato de Consórcio Público. 

§ 3º A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição somente será válida após homologação da 

Assembleia Geral do ConVALE. 

CLÁUSULA 2ª (DA RATIFICAÇÃO)  

O Protocolo de Intenções, após sua ratificação mediante Leis aprovadas pro, pelo menos, 2 (dois) dos 

Municípios que o tenham subscrito converter-se-á automaticamente em Contrato de Consórcio Público, ato 

constitutivo do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VALE DO SANTA TEREZA – CONVALE. 

§ 1º Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do Protocolo de Intenções que o 

ratificar por meio de Lei; 

§ 2º Será automaticamente admitido como consorciado o ente Municipal que efetuar a ratificação em até 2 (dois) 

anos da data da primeira subscrição deste instrumento. 

§ 3º A ratificação realizada após (dois) anos da data da primeira subscrição somente será válida após 

homologação da Assembleia Geral. 

§ 4º A subscrição pelo chefe do Poder Executivo não induz a obrigação de ratificação, cuja decisão caberá, de 

forma exclusiva, ao respectivo Poder Legislativo. 

§ 5º Somente poderá ratificar tal instrumento o Município que, antes, o tenha subscrito. 

§ 6º A alteração do Contrato de Consórcio dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral, cuja 

eficácia dependerá de ratificação, mediante Lei, por parte de todos os consorciados. 

CAPÍTULO II  

DA DENOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE  

CLÁUSULA 3ª, (DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA)  

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VALE DO SANTA TEREZA – CONVALE- é uma autarquia, com 

natureza jurídica de associação pública (artigo 41, IV, do Código Civil). 

Parágrafo único O consórcio adquirirá personalidade jurídica com a conversão do presente Protocolo de 

Intenções em Contrato de Consórcio Público (Cláusula 2ª, caput). 

CLÁUSULA 4ª (DO PRAZO DE DURAÇÃO)  

O Consórcio vigerá por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA 5ª (DA SEDE) 

A sede do Consórcio é o Município de Trombas, Estado de Goiás, podendo manter escritório em outros 

Municípios consorciados. 

§ 1º. Fica acordado que o 1º Presidente do CONVALE, para exercer mandato até 31 de dezembro de 2014, será o 

prefeito Municipal de Formoso/GO que encontrar em exercício no referido período. 

§ 2º. A Assembleia Geral poderá alterar a sede mediante decisão adotada com o mesmo quórum exigido para a 

aprovação da alteração do estatuto e submissão de Projetos de Leis para serem ratificados pelas respectivas 

Câmaras Municipais dos entes consorciados. 

CLÁUSULA 6ª (DA AREA DE ATUAÇÃO)  

A área de atuação do Consorcio corresponde á soma dos territórios dos Municípios que o integram. 
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CAPÍTULO III  

O OBJETO, AGENDAS, FINALIDADES E PRIORIDADES  

CLÁUSULA 7ª (DO OBJETIVO)  

O objetivo do CONVALE é promover o desenvolvimento entre os Municípios consorciados na sua área de 

atuação. 

Parágrafo único. Para fins do caput deste artigo, entende-se por desenvolvimento o que promova o vem estar de 

forma socialmente justa e ecologicamente equilibrada no âmbito dos Municípios consorciados. 

CLÁUSULA 8ª (DAS AGENDAS POSITIVAS) 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VALE DO SANTA TEREZA – CONVALE, tem por finalidades e 

prioridades a gestão associada de serviços públicos. Para tanto, o Consórcio se obriga a realizar as seguintes 

Agendas Positivas: 

I – AGENDA POSITIVA NACIONAL  

. Audiência com o Ministro da Casa Civil da Presidência da República; 

. Audiência com Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

. Audiência com Ministério da Ciência e Inovação; 

. Audiência com Ministério da Cultura; 

. Audiência com Ministério da Educação; 

. Audiência com Ministério da Fazenda; 

. Audiência com Ministério da Integração Nacional; 

. Audiência com Ministério da Justiça; 

. Audiência com Ministério da Previdência Social; 

. Audiência com Ministério da Saúde; 

. Audiência com Ministério das Cidades; 

. Audiência com Ministério das Comunicações; 

. Audiência com Ministério de Minas e Energia; 

. Audiência com Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

. Audiência com Ministério do Desenvolvimento Social e Combate á Fome; 

. Audiência com Ministério do Esporte; 

. Audiência com Ministério do Meio Ambiente; 

. Audiência com Ministério do Turismo; 

. Audiência com Secretaria da Micro e pequena Empresa; 

. Audiência com Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; 

. Audiência com Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; 

. Audiência com Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; 

. Audiência com Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; 

. Audiência com Secretaria Geral da Presidência da República; 
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. Audiência com a Presidência do Banco do Brasil S/A; 

. Audiência com a Presidência da Caixa Econômica Federal; 

. Audiência com Diretoria Nacional do SEBRAE; 

. Audiência com o Presidente do Senado Federal; 

. Audiência com a INTERLEGIS do Senado Federal; 

. Audiência com o presidente da Câmara dos Deputados. 

II – AGENDA POSITIVA ESTADUAL  

. Audiência com o Governador do Estado de Goiás; 

. Audiência com a Superintendência Regional da CEF em Goiás; 

. Audiência com a Superintendência do Banco do Brasil em Goiás; 

. Audiência com a Superintendência da Receita Federal em goiás; 

. Audiência com a Superintendência da Policia Federal em goiás; 

. Audiência com a Superintendência do Desenvolvimento Agrário/GO; 

. Audiência com Superintendência da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/GO; 

. Audiência com a Superintendência do EBRAE em Goiás; 

. Audiência com a Presidência da FIEG/SESI/SENAI em goiás; 

. Audiência com a Presidência da FECOMÉRCIO/SESC/SENAC em Goiás; 

. Audiência com o Magnifico Reitor da Universidade Federal de Goiás; 

. Audiência com o Magnífico Reitor da Pontifícia Universidade Católica de Goiás; PUC-GO 

. Audiência com o Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de goiás; 

. Audiência com a Diretoria da Escola do Legislativo da ALEGO; 

. Audiência com o Secretário da Educação do Estado de goiás; 

. Audiência com o Secretário da Saúde do Estado de Goiás; 

. Audiência com o Secretário da Gestão e Planejamento do Estado de Goiás; 

. Audiência com o Secretário da Casa Civil do Estado de Goiás; 

. Audiência com o Secretário do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos do Estado de Goiás; 

. Audiência com o Secretário de Turismo do Estado de Goiás; 

CLÁUSULA 9ª (DAS PRERROGATIVAS)  

Dentre as finalidades descritas no artigo 8º, primeira parte, o CONVALE deverá pautar suas ações observando-

se as seguintes prioridades nas áreas de: 

I – AÇÃO SOCIAL 

a) Centro Multiuso da Assistência Social na cidade de Santa Tereza de Goiás; 

b) Centros de Convivência de Idosos e Adolescentes; 

c) Centro de Recuperação de Dependentes Químicos; 

d) Execução de ações de assistência social e de segurança alimentar e nutricional, atendidos os princípios, 

diretrizes e normas que regulam o sistema Único de Assistência Social – SUAS e a política nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional; 
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e) Implantação de uma unidade de atendimento da Previdência Social (prevcidade) a ser sediada na cidade de 

Montividiu do Norte em parceria com o Ministério da Previdência Social, para atendimento exclusivo da 

população dos Municípios consorciados; 

f) Apoio á luta pela instalação de um posto da Receita federal na cidade de Montividiu do Norte. 

II – AGROPECUÁRIA 

a) Criação e instalação do Centro Intermunicipal de Abastecimento de Alimentos do CONVALE, com sede na 

cidade de Santa Tereza de Goiás, órgão vinculado à autarquia para consolidar a infra-estrutura necessária 

para que os produtores rurais e comerciantes dos Municípios de Santa Tereza de goiás, Formoso, Trombas e 

Montividiu do Norte utilizem o espaço para garantir a escoação e venda dos produtos alimentícios 

produzidos na zona rural dos referidos Municípios, obrigando-se o Município de Santa Tereza de Goiás a 

desafetar e ceder, nos termos da lei, imóvel ali existente para cessão ao Consórcio; 

b) Centro de Aquisição e de Assistência Técnica e de Reparos em Máquinas e Implementos Agrícolas para os 

pequenos produtores dos Municípios consorciados, com sede no Município de Trombas, obrigando-se o 

referido município desafetar e ceder, nos termos da lei, imóvel ali existente para cessão ao consórcio; 

c) Instituição se Selo de Qualidade para os produtos da agricultura familiar, voltados para identificar a 

qualidade da produção aos consumidores e para assistir a produção local, tais como cachaça, mel, 

artesanato, mandioca e seus derivados, fruticultura, horticultura, doces, etc; 

d) Viabilização à aquisição de patrulhas mecanizadas para conserto de estradas vicinais; 

e) Instalação de um abatedouro de aves, bovinos, suínos e caprinos no município de Trombas. 

III – CULTURA 

a) Instituição, através das respectivas leis municipais de ratificação, do dia 27 de julho, data de aniversário do 

deputado desaparecido politico, José Porfírio de Souza, como Feriado Intermunicipal nos municípios 

consorciados em homenagem ao marco regulatório do 1º movimento Democrático ocorrido no País em 

defesa da distribuição justa de terras e de reforma agrária as camadas sociais desprotegidas; 

b) Elaboração de propostas para o desenvolvimento nos Municípios consorciados, inclusive realizando debates 

e executando estudos relacionados as ciências humanas, a saber: jurídicos, econômicos, contábeis, 

financeiros, sociológicos, históricos, geográficos e artísticos; 

c) Criação, instalação e recuperação centros de Patrimônio Histórico e de Cultura nos Municípios 

consorciados; 

d) Implantação e incentivo a projetos relacionados festejos populares (carnaval, Padroeiros Municipais, festas 

juninas, shows artísticos e musicais etc,); 

e) Promoção, apoio e patrocínio de eventos, seminários, palestras, simpósios e congressos culturais nos 

Municípios consorciados. 

IV – EDUCAÇÃO LAZER E BEM ESTAR SOCIAL 

a) Criação e instalação de uma Escola de ensino técnico-profissionalizante ou de Ensino Superior, no 

Município de Formoso, que deverá desafetar e ceder, nos termos da lei, imóvel ali existente para cessão ao 

CONVALE; 

b) Viabilização de transporte escolar para deslocamento de estudantes a Faculdades e/ou Instituições de Ensino 

Superior sediadas em Municípios vizinhos às cidades consorciadas, nos termos da lei; 

c) Aquisição de aparelhos de informática para serem instalados em escolas de educação e nas secretarias 

municipais dos entes consorciados; 

d) Centro de aquisição e de distribuição de materiais escolares para os Municípios consorciados; 

e) Reforma e ampliação, através de gestão compartilhada ou de mutirões, das unidades escolares, centros de 

saúde, centros de convivência, clubes recreativos, PETI´S e similares nos Municípios consorciados; 

f) Realização de Cursos de capacitação e aperfeiçoamento aos professores e profissionais da área educacional; 

g) Fomento à pratica esportiva e aparatos para seu desenvolvimento; 

h) Identificação de áreas de lazer existentes e recuperação da infraestrutura; 

i) Instalação de viveiros municipais (flores para ornamentação da cidade); 

j) Apoio a Projetos e/ou propostas de inserção da disciplina História da luta dos trabalhadores do campo para a 

implantação da reforma agrária na Região do vale do santa Tereza, na grade curricular das Escolas dos 

Municípios Consorciados. 

V – GESTÃO PÚBLICA 
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a) Realização de cursos de capacitação de servidores públicos em diversas áreas; 

b) Desenvolvimento de programas de incentivo ao funcionalismo público; 

c) Aquisição de máquinas e equipamentos diversos; 

d) Melhorias habitacionais de interesse popular; 

e) Realização de licitações compartilhadas de que decorra contrato a ser celebrado por órgão ou entidade da 

administração direta ou indireta de consorciados; 

f) Construção de calçadas e passeios em vias urbanas; 

g) Instalação, nas dependências da sede do CONVALE, de um Centro de Apoio Logístico voltado para a 

criação de Projetos de Leis de interesses comuns Construção e revitalização de praças, parques aos 

municípios consorciados, e, em especial, para assistência relacionadas a convênios a serem firmados com o 

Governo Federal, dotado de mão de obra especializada junto ao SICONV  e outros órgãos governamentais; 

h) Construção e revitalização de praças, parques infantis, academias de ginástica ao ar livre e de clubes nos 

Municípios consorciados; 

i) Aquisição de bens ou a execução de obras para o uso compartilhado ou individual dos consorciados, bem 

como a administração destes bens ou outros cuja gestão venha a ser entregue ao Consórcio; 

j) Prestação de serviços por meio de contrato de programa que celebrar com os titulares interessados; 

k) Assessorar e prestar assistência técnica, administrativa, contábil aos Municípios consorciados. 

VI – INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL 

a) Criação e instalação da Mini Usina de Asfalto com sede na cidade de Formoso, órgão vinculado à autarquia, 

para consolidar a infraestrutura urbana (serviços de asfaltamento e de tapa-buracos nos Municípios de Santa 

Tereza de Goiás, Formoso, Trombas e Montividiu do Norte), com sede no município de Formoso, o qual se 

obriga a desafetar e ceder, nos termos da lei, imóvel ali existente para cessão ao Consórcio; 

b) Gestão associada de serviços públicos nas áreas de saneamento básico, esgotos urbanos e instalações de 

estações de tratamento esgotos e aterros sanitários de resíduos sólidos; 

c) Prestação de serviços d utilidade pública de planejamento, gestão, operação, educação, aplicação de 

penalidades e fiscalização dos sistemas locais de trânsito e dos modos de transporte público coletivos dos 

consorciados e demais prerrogativas previstas no Código de Trânsito Brasileiro, ou de outra atividade 

diretamente relacionada; 

d) Aquisição de máquinas e equipamentos (automóveis, caçambas, tratores de esteira, retroescavadeiras, 

patrolas, caminhões, ambulâncias etc.) em nome do Consórcio, para prestação de serviços públicos 

exclusivos aos Municípios Consorciados; 

e) Manutenção de estradas vicinais e construção de abatedouros e/ou frigoríficos; 

f) Desenvolvimento de projetos de criatórios de pequenos animais e aves; 

g) Desenvolvimento de projetos de hortas comunitárias; 

h) Desenvolvimento de projetos de Usina de Recolhimento e Beneficiamento de Leite de CONVALE, com 

sede no Município de Montividiu do Norte, o qual se obriga a desafetar e ceder, nos termos da lei, imóvel ali 

existente para cessão ao Consórcio; 

i) Execução de ações de desenvolvimento rural, inclusive o apoio à agricultura familiar; 

j) Execução de serviços de construção, reforma e manutenção de estradas vicinais; 

k) Realização de serviços de mutirões nos Municípios consorciados, envolvendo serviços de roçagem, limpeza 

urbana, reparos e pinturas de meio fios, arruamento , tapa-buracos, roçagem e outros de mesma natureza; 

l) Instalação de centro de Arranjo Produtivo da Mandiocultura e seus Derivados do CONVALE, no Município 

de Montividiu do Norte, o qual se obriga a desafetar e ceder, nos termos da lei, imóvel ali existente para 

cessão ao Consórcio. 

VII – MEIO AMBIENTE 

a) Centro Administrativo para Orientação on line sobre procedimentos e execução de processos relacionados à 

Proteção e Gestão Ambiental, para atender os interesses dos Municípios consorciados; 

b) Instalação de um aterro sanitário ou aterro de resíduos sólidos urbanos, adequado para a ecepção de rsíduos 

de origem doméstica, varrição de vias públicas e comércios dos Municípios consorciados, que deverá ser 

localizado no Município de Trombas, em área limítrofe com o Município de Formoso, obrigando-se o 

Município-sede do CONVALE,  a ceder a área limítrofe como o Município de Formoso, obrigando-se o 

Município-sede do CONVALE a ceder a área onde será instalado o referido aterro, bem como a aproveitar 
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os estudos e projetos técnicos já realizados e repassá-los ao Consórcio, observada a legislação ambiental 

sobre a matéria; 

c) Recomposição de matas ciliares, regularização de reserva legal, proteção de nascentes e recursos hídricos; 

d) Desenvolvimento de Programas Ambientais nos Municípios Consorciados; 

e) Campanhas ambientais educativas; 

f) Arborização de ruas e estradas; 

g) Realização de estudos técnicos para informar o licenciamento ambiental e urbanístico por consorciados; 

VIII - SAÚDE  

a) Central de Aquisição e de Distribuição de Medicamentos do CONVALE, para instituições públicas de saúde 

municipais, com sede no Município de Santa Tereza de Goiás, o qual se obriga a desafetar e ceder nos 

termos da lei, imóvel ali existente para cessão ao Consórcio. 

b) Aquisição de ambulâncias; 

c) Aquisição, implantação e manutenção de infraestrutura e de equipamentos (aparelhos hospitalares e 

odontológicos, móveis e utensílios, máquinas, computadores e aparelhos diversos indispensáveis ao 

funcionamento das respectivas secretarias Municipais) nas áreas de educação e saúde dos Municípios 

consorciados; 

d) Reforma e ampliação de Unidades de Atendimento, através de gestão compartilhada ou de mutirões, das 

unidades hospitalares e centros de saúde dos Municípios consorciados; 

e) Desenvolvimento de campanhas educativas e incentivo ao uso de EPI´S para agentes de limpeza com 

caminhões e coletores de lixo; 

f) Instalação de Hospital Intermunicipal na região abrangendo os Municípios consorciados; 

IX – TURISMO 

a) Apoio à edificação do Memorial José Porfirio de Souza no Município de Trombas/GO; 

b) Apoio ao processo de registro da cidade de Trombas como patrimônio imaterial da humanidade juntos aos 

órgãos competentes; 

c) Instalação de pórticos e placas de sinalização turística nos Municípios consorciados; 

d) Promoção do turismo, inclusive mediante gestão ou exploração de bens ou equipamentos e execução de 

obras; 

e) Construção, manutenção e revitalização de parques temáticos com área de camping e trilhas ecológicas nos 

Municípios consorciados; 

§1º. No âmbito da gestão associada e no que se refere ao exercício de competências relativas ao planejamento, 

regulação, fiscalização ou o modelo de prestação inclusive contratação dos serviços públicos dar-se-á nos termos 

de decisão da Assembleia Geral, exigida a manifestação unânime dos entes consorciados; 

§ 2º. No que se refere à prestação dos serviços pelo próprio CONVALE, dependerá da celebração de contrato de 

programa. 

§ 3º. As finalidades previstas neste Protocolo, quanto à gestão associada e/ou compartilhada dependerão de 

convênios com o Município consorciado os quais poderão prever transferência de recursos financeiros somente 

por meio de contratos a eles vinculados. 

§ 4º. Os convênios firmados pelos entes consorciados poderão prever a execução direta, pelo Consórcio de ações 

de educação profissional, alfabetização, inclusive de adultos e transporte escolar. 

§ 5º. Os bens adquiridos ou produzidos pelo Consórcio inclusive o derivados de obras ou investimentos em 

comum, terão o seu uso e propriedade disciplinados por contrato entre os entes consorciados e o Consórcio. 

§ 6º. Nos casos de retirada de consorciado ou de extinção do Consórcio, os bens permanecerão em condomínio 

entre os entes da Federação que contribuíram para a sua aquisição ou produção. 

§ 7º. As licitações compartilhadas poderão se referir a qualquer atividade de interesse de consorciado, não 

ficando adstritas ao atendimento de finalidades específicas do Consórcio. 

§ 8º. O exercício das competências relativas à gestão associada de serviços de transporte público intermunicipal 

dependerá de ratificação do presente instrumento. 

CAPÍTULO IV  
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DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS E DAS PPP´s E SPE´s 

CLÁUSULA 10 (DAS AUTORIZAÇÕES)  

Os consorciados autorizam a gestão associada de serviços públicos, inclusive no que se refere ao seu 

planejamento, regulação e fiscalização. 

§ 1º. A eficácia de qualquer autorização dependerá de decisão da Assembleia Geral que discipline os seus 

termos. 

§ 2º. Para atender, de forma concreta, os objetivos, finalidades, prioridades e prerrogativas a que se referem as 

Cláusulas 7ª e seu parágrafo único, 8ª, primeira parte, e 9ª, incisos I a IX e suas respectivas alíneas, deste 

Protocolo de Intenções, o CONVALE poderá firmar contratos de parcerias Público-Privadas – PPP´s – com 

sociedades de Propósitos Específicos – SPE´s – nos termos da Lei n 11.079. de 30 de dezembro de 2004, 

especialmente no que tange a realização da gestão associada dos seguintes serviços públicos energia, transportes, 

saúde, alimentos, saneamento básico, esgotos sanitários, construção de depósitos voltados para o tratamento de 

resíduos sólidos, habitação e comunicação. 

TÍTULO II  

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO  

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 11. (DO ESTATUTO)  

O CONVALE será organizado por Estatuto Próprio, cujas disposições sob pena de nulidade, deverão atender a 

todas as cláusulas necessárias do Contrato de Consórcio Público. 

Parágrafo único. O Estatuto do CONVALE poderá dispor sobre o exercício dos poderes disciplinar e 

regulamentar e sobre procedimento administrativo e outros temas referentes ao funcionamento e organização da 

autarquia. 

CAPÍTULO II  

DOS ÓRGÃOS 

CLÁUSULA 12. (DA AUTARQUIA)  

São órgãos do Consórcio: 

I – Assembleia Geral; 

II – Presidência; 

III – Secretaria Geral; 

IV – Conselho Fiscal; 

V – Conselho Consultivo. 

§ 1º. O estatuto poderá dispor sobre a criação e o funcionamento de Conselho de Administração, Câmaras 

Temáticas, Ouvidoria, Câmara de Regulação e de outros órgãos internos da sua organização do, sendo vedada a 

criação de cargos, empregos e funções remunerados. 

§ 2º. É assegurado á sociedade civil o direito de participar dos órgãos coligiados que integram o CONVALE, 

com exceção: 

I – Dos previstos nos incisos I a III, do caput deste artigo e os que nele se circunscrevem; 

II – Das comissões de licitação ou de natureza disciplinar. 
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CAPÍTULO III  

DA ASSEMBLEIA GERAL  

SEÇÃO I 

DO FUNCIONAMENTO  

CLÁUSULA 13. (NATUREZA E COMPOSIÇÃO)  

A Assembleia Geral, instância máxima do CONVALE, é o órgão colegiado composto pelos representantes de 

todos os Municípios consorciados. 

§ 1º. O Prefeito e os Vice-Prefeitos dos entes consorciados poderão participar de todas as reuniões da 

Assembleia Geral com direito a voz e voto. 

§ 2º. No caso de ausência do Prefeito, o Vice-Prefeito respectivo, assumirá a representação do ente do Município 

na Assembleia Geral, inclusive com direito a voto, salvo se o Prefeito ou Vice-Prefeito enviar representante 

especialmente designado o qual assumirá os direitos de voz e voto. 

§ 3º. Nenhum servidor do Consórcio poderá representar qualquer ente consorciado na Assembleia Geral e 

nenhum servidor de ente consorciado poderá representar outro ente consorciado. 

§ 4º. Ninguém poderá representar dois ou mais consorciados na mesma Assembleia geral. 

CLÁUSULA 14. (DAS REUNIÕES) 

A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente ao menos 3(três) vezes por ano, na forma fixada no Estatuto, e, 

extraordinariamente, sempre que convocada. 

Parágrafo único. A forma de convocação das Assembleia Gerais ordinárias e extraordinárias será definida no 

Estatuto do CONVALE. 

CLÁUSULA 15. (DOS VOTOS) 

Na Assembleia Geral, cada um dos Municípios consorciados terá direito a 2(dois) votos e o Município em que o 

Prefeito esteja no exercício da Presidência do CONVALE, terá direito a voto de qualidade, em caso de empate 

nas votações de matéria constantes da Ordem do Dia. 

§ 1º. O voto será público, nominal e aberto. 

§ 2º. O Presidente do CONVALE, salvo nas eleições, nas destituições e nas decisões que exijam quorum 

qualificado, votará apenas para desempatar. 

CLÁUSULA 16. (DO QUORUM DE INSTALAÇÃO)  

A Assembleia Geral instalar-se-á com a presença de pelo menos 3(três) dos entes consorciados. 

CLÁUSULA 17. (DOS QUORUNS DE DELIBERAÇÃO) 

A Assembleia Geral somente poderá deliberar com a presença de mais da metade dos entes consorciados, exceto 

sobre as matérias que exijam quórum superior, nos termos deste instrumento ou do Estatuto. 

CLÁUSULA 18. (DOS QUORUNS PARA AS DECISÕES) 

As decisões da Assembleia Geral serão tomadas, salvo as exceções previstas neste instrumento e no Estatuto, 

mediante maioria de, pelo menos, metade mais um dos votos dos presentes. 

SEÇÃO II  

DAS COMPETÊNCIAS 

CLÁUSULA 19. (DAS COMPETÊNCIAS)  

- Compete à Assembleia Geral: 
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I – homologar o ingresso no CONVALE  de ente federativo que tenha ratificado o Protocolo de Intenções após 

2(dois) anos de sua subscrição; 

II - aplicar a pena de exclusão do CONVALE, bem como desligar temporariamente consorciado; 

III – elaborar os estatutos do CONVALE e aprovar as suas alterações; 

IV – eleger ou destituir o Presidente do CONVALE ou membro do Conselho de Administração; 

V – aprovar: 

a) Orçamento plurianual de investimentos; 

b) Programa anual de trabalho; 

c) O orçamento anual do Consórcio bem como os respectivos créditos adicionais, inclusive a previsão 

de aportes a serem cobertos por recursos advindos de contrato de rateio; 

d) A realização de operações de aquisição de bens móveis e/ou utilitários, mediante contratos de 

alienação fiduciária, inclusive, para o CONVALE; 

e) A alienação e a oneração de bens do Consórcio ou a oneração daqueles que, nos termos de contrato 

de programa, tenham sido outorgados os direitos de exploração ao Consórcio. 

VI – homologar, atendidos os requisitos previstos no Estatuto: 

a) Os planos relativos a gestão do território, habitação, regularização fundiária, turismo, trânsito 

urbano e interurbano na área de atuação do CONVALE, desenvolvimento rural, meio ambiente, 

cultura e de serviços públicos; 

b) Os regulamentos dos serviços públicos; 

c) As minutas de contratos de programa nas quais o CONVALE comparecer como contratante ou 

como prestador de serviço público; 

d) A minuta de edital de licitação e de contato para concessão de serviço ou obra pública; 

e) O reajuste e a revisão das tarifas e preços públicos; 

f) O reajuste dos valores da taxa de coleta, remoção e destinação de resíduo sólidos urbanos, nos 

termos das leis municipais; 

VII – monitorar e avaliar a execução dos planos dos serviços públicos. 

VIII – aceitar a cessão de servidores por ente federativo, consorciado ou conveniado ao Consórcio. 

IX – apreciar e sugerir medidas sobre: 

a) A melhoria dos serviços prestados pelo Consórcio; 

b) O aperfeiçoamento das relações do Consórcio com órgãos públicos, entidades e empresas privadas. 

X – homologar a indicação do Secretário Executivo. 

§ 1º. A Assembleia Geral, presentes pelo menos 3/5 (três quintos) dos consorciados, poderá aceitar a cessão de 

servidores ao Consórcio. No caso de cessão com ônus para o Consórcio exigir-se-á para a aprovação pelo menos 

4/5 (quatro quintos) dos votos dos consorciados presentes. 

§ 2º. O Estatuto versará sobre as matérias que a Assembleia Geral poderá deliberar. 

§ 3º. As competências arroladas nesta cláusula não prejudicam que outras sejam reconhecidas pelo Estatuto do 

CONVALE. 

SEÇÃO III  

DA ELEIÇÃO E DA DESTITUIÇÃO DO PRESIDENTE  

E DO CONSELHO CONSULTIVO  

CLÁUSULA 20. (DA ELEIÇÃO DO PRESIDENTE)  

O Presidente será eleito em Assembleia Geral para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser apresentadas 

candidaturas nos primeiros 30 (trinta) minutos. Somente são admitidos como candidatos chefes do poder 

Executivo de consorciado. 
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§ 1º. O Presidente será eleito mediante voto secreto, salvo quando a eleição se der por aclamação. 

§ 2º. Será considerado eleito o candidato que obtiver ao menos 3(três) votos, só podendo ocorrer a eleição com a 

presença ao menos 3 (três) dos consorciados. 

§ 3º. Caso nenhum dos candidatos tenha alcançado 3 (três) dos votos. 

§ 4º. Não concluída a eleição, será convocada nova Assembleia geral com essa mesma finalidade a se realizar 

entre 20 (vinte) e 40 (quarenta) dias, prorrogando-se pro tempore o mandato daquele que estiver no exercício das 

funções da Presidência. 

§ 5º. O biênio do mandato do Presidente coincidirá sempre com os primeiros e segundos anos ou os terceiros e 

quartos anos dos mandatos de prefeito. 

CLÁUSULA 21. (DA DESTITUIÇÃO DO PRESIDENTE OU DE MEMBRO DO CONSELHO 

CONSULTIVO)  

Em qualquer Assembleia geral poderá ser votada a destituição do Presidente do CONVALE ou de qualquer dos 

membros do Conselho Consultivo, bastando ser apresentada moção de censura com apoio de pelo menos 1/5 (um 

quinto) dos consorciados, desde que presentes pelo menos 3 (três) dos entes consorciados. A moção de censura 

não será motivada ocorrendo por mera perda de confiança. 

§ 1º. Em todas as convocações de Assembleia Geral deverão constar como item de pauta: “apreciação de 

eventuais moções de censura”. 

§ 2º. Apresentada moção de censura as discussões serão interrompidas e será ela imediatamente apreciada, 

sobrestando-se os demais itens da pauta. 

§ 3º. A votação da moção de censura será efetuada depois de facultada a palavra, por 15 (quinze) minutos ao seu 

primeiro subscritor e, caso presente, ao Presidente ou ao membro do Conselho Consultivo que se pretenda 

destituir. 

§ 4º. Será considerada aprovada a moção de censura por metade mais 1 (um) dos votos dos presentes à 

Assembleia Geral, em votação nominal e pública. 

§ 5º. Caso aprovada moção de censura, haverá imediata e automática destituição, procedendo-se na mesma 

Assembleia, a eleição para completar o período remanescente de mandato. 

§ 6º. Na hipótese de não se viabilizar a eleição será designado Presidente ou membro do Conselho Consultivo 

pro tempore por metade mais 1 (um) dos votos presentes. O Presidente ou membro do conselho de 

Administração pro tempore exercerá as suas funções até a próxima Assembleia Gera, a se realizar entre 20 

(vinte) e 40 (quarenta) dias. 

§ 7º. Rejeitada moção de censura, nenhuma outra poderá ser apreciada na mesma Assembleia e nos 180 (cento e 

oitenta) dias seguintes. 

SEÇÃO V 

DAS ATAS DO CONVALE  

CLÁUSULA 22. (DO REGISTRO) 

Nas atas da Assembleia Geral serão registradas: 

I – Por meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na Assembleia Geral, indicando o 

nome do representante e o horário de seu comparecimento; 

II – de forma resumida, todas as intervenções orais e como anexo, todos os documentos que tenham sido 

entregues ou apresentados na reunião da Assembleia geral; 

III – a integra de cada uma das propostas votadas na Assembleia Geral e a indicação expressa e nominal de como 

cada representante nela votou, bem como a proclamação de resultados. 
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§ 1º. Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na Assembleia Geral mediante 

decisão na qual se indique expressamente os motivos do sigilo. A decisão será tomada pela metade mais 1 (um) 

dos votos dos presentes e a ata deverá indicar expressa e nominalmente os representantes que votaram a favor e 

contra o sigilo. 

§ 2º. A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele que a lavrou e por quem 

presidiu o término dos trabalhos da Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 23. (DA PUBLICAÇÃO)  

Sob pena de ineficácia das decisões, a integra da ata da Assembleia Geral será em até 10 (dez) dias afixada na 

sede do CONVALE  e publicada no sitio que o Consórcio mantiver na internet por pelo menos dois anos. 

Parágrafo único. Cópia autenticada da ata será fornecida: 

I – mediante o pagamento das despesas de reprodução, para qualquer do povo, independentemente da 

demonstração se seu interesse; 

II – de forma gratuita no caso de solicitação de qualquer órgão ou entidade conselho que integre a Administração 

de consorciado. 

CAPÍTULO IV  

DA PRESIDÊNCIA  

CLÁUSULA 24. (DA COMPETÊNCIA)  

Sem prejuízo do que prever este Estatuto, incumbe ao Presidente do CONVALE: 

I – ser o representante legal do Consórcio ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

II – como ordenador das despesas do CONVALE, responsabilizar-se pela sua prestação de contas; 

III – indicar, para apreciação da Assembleia Geral, nome para ocupar o emprego público de Secretário 

Executivo; 

IV – nomear e exonerar o Secretário Executivo; 

V – exercer as competências não atribuídas a outro órgão por este instrumento ou pelo Estatuto. 

§ 1º. Com exceção das competências previstas nos incisos, I, III, e IV, todas as demais poderão ser delegadas ao 

Secretário Executivo. 

§ 2º. O Estatuto disciplinará sobre o exercício: 

I – interino das funções da Presidência, inclusive para evitar inelegibilidade; 

II – em substituição ou em sucessão nos casos em que o Presidente não mais exercer a Chefia do Poder 

Executivo de consorciado. 

CAPÍTULO V  

DA SECRETARIA GERAL  

CLÁUSULA 25. (DA COMPOSIÇÃO E DAS NOMEAÇÕES) 

Além do Secretário Geral, eleito na forma prevista no Estatuto a Secretaria do CONVALE será auxiliada por 1 

(um) Assessor Executivo, 1 (um) Agente administrativo, 1 (um) Serviços Gerais, nomeados pelo Presidente. 

§ 1º. O cargo em comissão de Assessor Executivo, com vencimentos a serem definidos pela Diretoria, bem como 

os cargos de Agente Administrativo de Serviços Gerais, ocupados por empregados públicos cedidos por 

Municípios consorciados, obedecerão ao disposto no art. 58 deste Estatuto. 

§ 2º. O emprego público em comissão de Assessor Executivo será provido mediante indicação do Presidente do 

Consórcio homologado pela Assembleia Geral, entre pessoas que satisfaçam os seguintes requisitos: 
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I – inquestionável idoneidade moral e comprovada experiência em gestão pública; 

II – formação de nível superior, preferencialmente. 

§ 3º. Caso seja servidor do CONVALE ou de ente consorciado o Assessor Executivo será automaticamente 

afastado de suas funções originais. 

§ 4º. O ocupante do emprego público de Assessor Executivo estará sob regie de dedicação exclusiva, somente 

podendo exercer outra atividade remunerada nas hipóteses previstas no Estatuto. 

§ 5º. O Assessor Executivo poderá ser exonerado ad nutum por ato do Presidente; 

CLÁUSULA 26. (DAS COMPETÊNCIAS)  

Além das competências previstas no Estatuto, compete ao Secretário Executivo: 

I – quando convocado, comparecer às reuniões de órgãos colegiados do CONVALE; 

II – secretariar as reuniões da Assembleia Geral; 

III – movimentar as contas bancárias do CONVALE, em conjunto com o presidente, ou com outra pessoa 

designada pelo Estatuto, bem como elaborar os boletins diários de caixa e de bancos; 

IV – submeter ao Presidente, e a outros órgãos designados pelo Estatuto, as propostas de plano plurianual e de 

orçamento anual do CONVALE; 

V – praticar todos os atos necessários à execução da receita e da despesa; 

VI – exercer a gestão patrimonial; 

VII – zelar por todos os documentos e informações produzidos pelo CONVALE, providenciando a sua adequada 

guarda e arquivos; 

VIII – praticar atos relativos á área de recursos humanos e administração de pessoal, cumprindo e se 

responsabilizando pela observância dos preceitos da legislação trabalhista e previdenciária; 

IX – fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas nas contas dos entes consorciados, todas 

as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio de forma que possam ser 

contabilizadas nas contas de cada ente da federação na conformidade dos elementos econômicos e das atividades 

ou projetos atendidos; 

X – promover a publicação de atos e contratos do CONVALE, quando essa providência for prevista em Lei, 

neste instrumento ou no Estatuto, respondendo civil, administrativa e criminalmente pela omissão dessa 

providência. 

§ 1º. Além das atribuições previstas neste Estatuto, o Secretário Executivo poderá exercer por delegação 

atribuições de competência do Presidente do CONVALE. 

§ 2º. A delegação prevista no § 1º dependerá de ato escrito e publicado no sitio que o CONVALE mantiver na 

internet, devendo tal publicação ocorrer entre a sua data de inicio de vigência e até 1 (um) ano após a data de  

término da delegação. 

CAPÍTULO VII  

DO CONSELHO FISCAL  

CLÁUSULA 27. (COMPOSIÇAO E COMPETÊNCIA)  

O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização da gestão financeira e de controle interno do CONVALE, com mandato 

de 2 (dois) anos, será eleito na forma deste Estatuto, na mesma data das eleições da Diretoria e será composto 

por 3 (três) membros e 1 (um) suplente, para desempenhar as seguintes atribuições, com exclusividade: 

I – eleger o seu Presidente, dentre seus membros efetivos; 
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II – emitir pareceres sobre a proposta orçamentária e suas retificações o balanço anual, os balancetes semestrais e 

a alienações de bens que dependam da aprovação da diretoria e de títulos de renda; 

III – reunir-se ordinariamente a cada 12 (doze) meses ou extraordinariamente quando convocado pela Diretoria 

ou ainda, mediante auto convocação na hipótese de motivo relevante; 

IV – emitir parecer sobre eventual orçamento do CONVALE e suas suplementações para o exercício financeiro; 

e 

V – emitir parecer sobre o balanço patrimonial e financeiro ao exercício anual do CONVALE; 

VI – opinar sobre despesas extraordinárias; 

VII – visar os livros de escrituração contábil quando das tomadas de contas da Diretoria. 

Parágrafo único- O parecer sobre o balanço, previsão orçamentária e suas retificações deverá constar da ordem 

do dia da reunião do Conselho Fiscal para esse fim convocada.  

CAPÍTULO VIII  

DO CONSELHO CONSULTIVO  

CLÁUSULA 28. (DA NATUREZA E ATRIBUIÇÕES)  

O Conselho Consultivo é órgão permanente de natureza colegiada com as atribuições de opinar sobre as matérias 

de interesse da coletividade dos Municípios consorciados. 

Parágrafo único. O Estatuto do CONVALE poderá prever outras atribuições do Conselho Consultivo. 

CLÁUSULA 29. (DA COMPOSIÇÃO)  

O Estatuto do CONVALE disporá sobre a composição do Conselho Consultivo, bem como a forma da escolha 

de seus integrantes, assegurada a participação exclusiva de representantes da sociedade civil qual deverá 

contemplar pelo menos os seguintes segmento sociais: 

I – movimentos sociais populares e de moradores, inclusive de vilas e povoados; 

II – trabalhadores por suas entidades de classe; 

III – empresários, por suas entidades classistas; 

IV – entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; 

V – organizações não governamentais; 

VI – vereadores eleitos e em exercício das respectivas Câmaras Municipais dos entes consorciados; 

VII – Membros da Diretoria da AMUNORTE. 

Parágrafo único. A participação nas reuniões do Conselho Consultivo não poderá ser remunerada. 

TÍTULO III  

DA GETÃO ADMINISTRATIVA DO CONSÓRCIO  

CAPÍTULO I  

DOS AGENTES PÚBLICOS 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 30. (DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES REMUNERADAS)  

Somente serão remunerados pelo CONVALE para nele exercer funções os contratados para ocupar algum dos 

empregos públicos previstos no Anexo I deste instrumento. 
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§ 1º. Nos termos do Estatuto os empregados públicos do CONVALE ou servidores a ele cedidos, excetuado o 

Secretário Executivo, no exercício de funções que sejam consideradas de chefia, direção ou assessoramento 

superior poderão ser gratificados até a razão de 30% (trinta por cento) de sua remuneração total, proibindo-se o 

cômputo da gratificação para o cálculo de quaisquer parcelas remuneratórias, salvo férias e décimo-terceiro 

salário. 

§ 2º. A atividade da Presidência e a de membro do Conselho Consultivo, bem como a participação dos 

representantes dos entes consorciados na Assembleia geral e em outras atividades do Consórcio não será 

remunerada, sendo considerado trabalho público relevante. 

SEÇÃO II  

DOS EMPREGOS PÚBLICOS 

CLÁUSULA 31. (DO REGIME JURÍDICO)  

Os servidores do CONVALE são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

§ 1º. Regulamento específico deliberará sobre a descrição das funções, lotação, jornada de trambalho e 

denominação de seus empregos públicos. 

§ 2º. Os empregados do CONVALE poderão ser cedidos, inclusive aos consorciados, salvo no caso de exercício 

de função eletiva. 

§ 3º. A cessão de empregados do CONVALE para prestar serviços aos Municípios deverá observar a legislação 

vigente aplicável, por analogia, quanto á cessão de pessoal, o disposto no Regime Jurídico único dos Servidores 

Públicos Civis da União e, em caráter excepcional, a legislação aplicável ao trabalho temporário. 

CLÁUSUL A 32. (DO QUADRO PRÓPRIO DE PESSOAL) 

O quadro próprio de pessoal do Consórcio será definido pela Assembleia Geral de criação e de aprovação do 

Estatuto do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VALE DO SANTA TEREZA – CONVALE, definindo-se a 

admissão e contratação de empregados, mediante provimento dos empregos públicos constantes do Anexo I 

deste instrumento. 

§ 1º. Com exceção dos cargos de Secretário Executivo, Assessores Jurídicos e Contabilista, de livre provimento 

em Comissão, os demais empregos do Consórcio serão providos mediante concurso público de provas ou de 

provas e títulos. 

§ 2º. A remuneração dos empregos públicos e a definida no Anexo 1 deste instrumento até o limite fixado no 

orçamento anual do Consórcio, sendo que poderá se conceder revisão anual. 

CLÁUSULA  33. (DO CONCURSO PÚBLICO) 

Os editais de concurso público deverão ser: 

I – subscritos pelo Presidente; 

II – atender os critérios previstos nos estatutos. 

Parágrafo único. Sob pena de nulidade, os editais de concurso público deverão ter sua íntegra divulgada por meio 

do sitio que o CONVALE manter na internet, bem como ter sua divulgação por meio de estrato publicado na 

imprensa oficial (Diário Oficial do Município, Estado ou União). 

SEÇÃO III  

DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS  

CLÁUSULA 34. (HIPOTESE DE CONTRATAÇÃO  POR TEMPO DETERMINADO)  

Somente admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público na hipótese de preenchimento de emprego público vago até o seu provimento efetivo por meio 

de concurso público. 
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Parágrafo único. Os contratados temporariamente exercerão as funções do emprego público vago e perceberão a 

remuneração para ele prevista. 

CLÁUSULA 35. (DA CONDIÇÃO DE VALIDADE E DO PRAZO MÁXIMO DE CONTRATAÇÃO)  

As contratações temporárias serão automaticamente extintas após 180 (cento e oitenta) dias, caso não haja o 

inicio de inscrições do concurso público para preenchimento efetivo do emprego público. 

§ 1º. As contratações temporárias terão prazo máximo de duração de até 1 (um) ano. 

§ 2º. O prazo de contratação poderá ser prorrogado até atingir o prazo máximo de 2 (dois) anos contados a partir 

da contratação inicial. 

§ 3º. Não se admitirá prorrogação quando houve resultado definitivo de concurso público destinado a prover o 

emprego público. 

CAPÍTULO II  

DOS CONTRATOS 

SEÇÃO I 

DO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO  

CLÁUSULA 36. (DAS AQUISIÇOES DE BENS E SERVIÇOS COMUNS) 

Para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatório o uso da modalidade pregão nos termos da Lei nº 

10.520/2002, e do regulamento previsto no Decreto nº, 5.4540/2005, sendo utilizada preferencialmente a sua 

forma eletrônica. 

Parágrafo único. A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada 

pelo Secretário Executivo mediante decisão publicada. 

CLÁ USULA 37. (DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS POR ÍNFIMO VALOR E DAS LICITAÇÕES)  

O Estatuto disciplinará as contratações diretas fundamentadas no disposto nos incisos I e II do caput, e o 

parágrafo único do art. 24 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, bem como as licitações nas modalidades 

convite e tomada de preços, fixando-lhes procedimento e alçadas de responsabilidade no âmbito da organização 

administrativa do CONVALE. 

SEÇÃO II  

DOS CONTRATOS 

CLÁUSULA 38. (DA PUBLICIDADE)  

Todos os contratos de valor superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) terão a sua íntegra publicada no sitio do 

Consórcio na internet por pelo menos dois anos. 

CLÁUSULA 39. (DA EXECUÇÃO DO CONTRATO)  

Qualquer cidadão independentemente de demonstração de interesse, tem o direito de ter acesso aos documentos 

sobre a execução e pagamento de contratos celebrados pelo Consórcio. 

Parágrafo único. Todos os pagamentos superiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) serão publicados no sitio do 

CONVALE na internet, por pelo menos dois anos e no caso de obras, na publicação deverá constar o laudo de 

medição e o nome do responsável por sua conferência. 

CAPÍTULO III  

DA DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO  

DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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CLÁUSULA 40. (DOS CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS) 

Ao CONVALE somente é permitido comparecer a: 

I – contrato de programa para: 

a) Na condição de contratado, prestar serviços públicos por meios próprios ou sob sua gestão 

administrativa ou contratual, tendo como contratante ente da Federação consorciado; 

b) Na condição de contratante, delegar a prestação de serviços públicos pertinentes ou de atividades 

deles integrantes a órgão ou entidade de ente consorciado. 

II – contrato de concessão, após prévia licitação para delegar a prestação de serviços públicos a ele entregue sob 

regime de gestão associada ou de atividade deles integrante. 

Parágrafo único. O Estatuto do CONVALE disporá sobre os contratos mencionados no caput deste artigo, 

podendo prever outros requisitos e condições a serem observados em sua contratação e execução. 

TÍTULO IV  

DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA  

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 41. (DO REGIME DA ATIVIDADE FINANCEIRA)  

A execução das receitas e das despesas do CONVALE obedecerá as normas de direito financeiro aplicáveis as 

entidades públicas. 

Parágrafo único. Todas as demonstrações financeiras serão publicadas no sitio que o CONVALE mantiver na 

internet. 

CLÁUSULA 42. (DAS RELAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS)  

A administração direta ou indireta de ente da Federação consorciado somente entregará recursos no Consórcio 

quando houver: 

I – Contratado, o CONVALE para a prestação de serviços, execução de obras ou fornecimento de bens, 

respeitados os valores de mercado; 

II – Contrato de rateio; o instrumento jurídico formal que define as responsabilidades econômico-financeiras por 

parte de cada Município consorciado e a forma de repasse de recursos de cada participante, para a realização das 

despesas do CONVALE. 

III – Contrato de Programa; o instrumento pelo qual devem ser constituídas e reguladas as obrigações entre o 

CONVALE e um entes da federação, inclusive os Municípios consorciados, tenha para com outro ente da 

federação para a prestação de serviços públicos por meio de cooperação federativa. 

§ 1º. Os Municípios consorciados somente entregarão recursos ao CONVALE mediante contrato de rateio, cujo 

instrumento deverá ser formalizado em cada exercício financeiro, com observância da legislação orçamentários 

que suporte o pagamento das obrigações contratadas. 

§ 2º. Poderá ser excluído do consórcio público, após previa suspensão o ente consorciado que não consignar em 

sua lei orçamentária ou em créditos adicionais as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por 

meio de contrato de rateio. 

§ 3º. O contrato de programa será sempre obrigado quando o CONVALE prestar serviços públicos 

conjuntamente com outro ente da Federação, diretamente ou não. 

§ 4º. O CONVALE passará a executar as diversas ações e serviços públicos demandados pela sociedade a partir 

do Contrato de Programa. 

CLÁUSULA 43. (DA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA)  
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Os entes consorciados respondem somente de forma subsidiária pelas obrigações do CONVALE. 

CLÁUSULA 45. (DA FISCALIZAÇÃO)  

O CONVALE estará sujeito a fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo tribunal de Contas 

competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do Consórcio inclusive 

quanto á legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem 

prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os entes da federação 

consorciados vierem a celebrar com o Consorcio. 

CAPÍTULO II  

DA CONTABILIDADE  

CLÁUSULA 46. (DA CONTABILIDADE DO CONVALE)  

No que se refere aos serviços prestados em regime de gestão associada, a contabilidade do CONVALE deverá 

permitir que se reconheça a gestão econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus 

titulares. 

Paragrafo único. Anualmente deverá ser apresentado demonstrativo que indique: 

I – o valor investido e arrecadado em cada serviço inclusive os valores de eventuais subsídios cruzados; 

II – a situação patrimonial, especialmente a parcela de valor dos bens vinculados aos serviços que tenha sido 

amortizada pelas receitas emergentes da prestação de serviços. 

CAPÍTULO III  

DOS CONVÊNIOS 

CLÁUSULA 47. (DOS CONVÊNIOS PARA RECEBER RECURSOS) 

Para os fins deste Protocolo de Intenções, entende-se por convênio o instrumento utilizado para formalização do 

acordo de vontades entre o CONVALE e os Municípios consorciados entre o Consórcio e entidades do setor 

público e, ocasionalmente, entre a autarquia e pessoas jurídicas de direito privado, com vistas a realização de 

programas de trabalho ou de eventos de interesses recíprocos, em regimes de mútua cooperação. 

Parágrafo único. Com o objetivo de receber recursos o CONVALE fica autorizado a celebrar convênios com 

entidades governamentais ou privadas, nacionais ou estrangeiras, exceto com entes consorciados ou com 

entidades a eles vinculadas. 

CLÁUSULA 48. (DA INTERVENIÊNCIA)  

Fica o CONVALE autorizado a comparecer como interveniente em convênios celebrados por entes consorciados 

e terceiros a fim de receber ou aplicar recursos. 

TÍTULO V  

DA SAIDA DO CONSORCIADO  

CAPÍTULO I  

DO RECESSO 

CLÁUSULA 49. (DO RECESSO) 

A retirada de membro do CONVALE dependerá de ato formal de seu representante na Assembleia Geral. 

§ 1º. Eventuais recessos não prejudicarão as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e o 

CONVALE. 

§ 2º. Os bens destinados ao CONVALE pelo consorciado que se retira não serão revertidos ou retrocedidos, 

excetuada as hipóteses de previsão contratual ou de decisão da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO II  
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DA EXCLUSÃO  

CLÁUSULA 50. (DAS HIPÓTESES DE EXCLUSÃO) 

São hipóteses de exclusão do Consorcio: 

I – a não inclusão, pelo ente consorciado em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais de dotações 

suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio; 

II – o não cumprimento por parte de ente consorciado de condição necessária para que o CONVALE receba 

recursos onerosos ou transferência voluntária; 

III – a subscrição de Protocolo de Intenções para constituição de outro Consórcio com finalidades iguais ou, a 

juízo da maioria da Assembleia Geral, assemelhadas ou incompatíveis; 

IV – a existência de motivos graves reconhecidos em deliberação fundamentada pela maioria absoluta dos 

presentes a Assembleia Geral. 

§ 1º. A exclusão prevista nos incisos I e II do caput somente ocorrerá após prévia suspensão o período em que o 

consorciado poderá reabilitar e não será considerado ente consorciado. 

§ 2º. Os estatutos poderão prever prazo de suspensão e outras hipóteses de exclusão. 

CLÁUSULA 51. (DO PROCEDIMENTO)  

O Estatuto CONVALE estabelecerá o procedimento administrativo para a aplicação da pena de exclusão 

respeitado o direito a ampla defesa e ao contraditório. 

§ 1º. A aplicação da pena de exclusão dar-se-á por meio de decisão da Assembleia Geral, exigido o mínimo de 

2/3 (dois terços) dos votos. 

§ 2º Nos casos omissos e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto pela Lei n 9.784 de 29 de 

janeiro de 1999. 

§ 3º. Da decisão do órgão que decretar a exclusão caberá recurso de reconsideração dirigido a Assembleia Geral, 

o qual não terá efeito suspensivo. 

CAPÍTULO III  

DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO  

CAPÍTULO III  

DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO D O CONTRATO  

DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

CLÁUSULA 52. (DA EXTINÇÃO)  

A extinção do contrato de consórcio dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral, ratificado 

mediante lei por todos os consorciados. 

§ 1º. Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos serão 

atribuídos aos titulares dos respectivos serviços. 

§ 2º. Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação os consorciados responderão 

solidariamente, pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos entes beneficiados 

ou dos que deram causa a obrigação. 

§ 3º. Com a extinção o pessoal cedido ao CONVALE retornará aos seus órgãos de origem e os empregados 

públicos do Consórcio terão seus contratos de trabalho automaticamente rescindidos. 

TÍTULO VI  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 53. (DO REGIME JURÍDICO)  

O CONVALE será regido pelo disposto nas Leis Ratificadoras deste Protocolo de Intenções, pela Lei Federal nº 

11.107 de 6 de abril de 2005; Decreto Federal nº 6.017 de 17 de janeiro de 2007; e aos casos omissos, pela 

legislação civil aplicável aos Consórcios Públicos à administração indireta dos Municípios e associações civis. 

CLÁUSULA 54. (DA INTERPRETAÇÃO)  

A interpretação do disposto neste Contrato deverá ser compatível com o exposto na Lei nº 11.107/2005, bem 

como aos seguintes princípios: 

I – respeito à autonomia dos entes Municípios consorciados, pelo que o ingresso ou retirada do CONVALE 

depende apenas da vontade de cada ente federativo sendo vedado que lhe sejam oferecidos incentivos para o 

ingresso; 

II – solidariedade, em razão da qual os Municípios consorciados se comprometem a não praticar qualquer ato, 

comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar a boa implementação de qualquer dos objetivos do CONVALE; 

III – eletividade de todos os órgãos dirigentes do Consórcio; 

IV – transparência pelo que não se poderá negar que o Poder Executivo ou Legislativo de município consorciado 

tenha o acesso a qualquer reunião ou documento do CONVALE; 

V – eficiência o que exigirá que todas as decisões do CONVALE tenham explícita e prévia fundamentação 

técnica que demonstrem sua viabilidade e economicidade. 

CLÁUSULA 55. (DA EXIGIBILIDADE)  

Qualquer Município consorciado é parte legítimo par exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas neste 

contrato. 

CLÁUSULA 56. (DA CORREÇÃO)  

Mediante aplicação de índices oficiais, poderão ser corrigidos monetariamente os valores previstos neste 

instrumento na forma que dispuser o Estatuto do CONVALE. 

CAPÍTULO  II  

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

SEÇÃO IV 

DA ELABORAÇÃO DO ESTATUTO  

CLÁUSULA 57. (DA ASSEMBLEIA ESTATUINTE)  

Por meio de edital subscrito, por, pelo menos, 50% (cinquenta por cento), Municípios consorciados, será 

convocada a Assembleia Geral para elaboração e aprovação do Estatuto do CONVALE. 

§ 1º. A Assembleia Geral, por maioria simples, elegerá o Presidente e o Secretário da Assembleia e ato continuo, 

aprovará resolução que estabeleça: 

I – o texto do projeto do estatuto que norteará os trabalhos; 

II – o prazo para apresentação de emendas e de destaques para votação em separado; 

III – o número de votos necessários para aprovação de emendas ao projeto de estatuto. 

§ 2º. Sempre que recomendar o adiantado da hora, os trabalhos serão suspensos para recomeçarem em dia, 

horário e local anunciados antes do término da sessão. 
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§ 3º. Da nova sessão poderão comparecer os entes que tenham faltado a sessão anterior, bem como os que no 

interregno ente uma e outra sessão, tenham também ratificado o Protocolo de Intenções. 

§ 4º. O estatuto preverá as formalidades e quórum para a alteração de seus dispositivos. 

§ 5º. O Estatuto do CONVALE entrarão em vigor após publicação do seu resumo do Diário Oficial do Estado de 

Goiás e da sua íntegra no sitio e/ou portal de Transparência da entidade. 

CLÁUSULA 58. (DO MANDATO)  

Excepcionalmente o 1º Presidente terá mandato até o dia 31 de dezembro de 2014. 

§ 1º. A partir de 1º de janeiro de 2015, os demais presidentes terão mandatos de 2(dois) anos. 

§ 2º. A mudança da sede do Consórcio, de um Município para outro, somente ocorrerá através de leis 

municipais, após a proposta ter sido aprovada pela Assembleia Geral do CONVALE e submetidas a votação 

pelas Câmaras Municipais dos entes consorciados, vedado sob qualquer pretexto a referida alteração da 

localidade da sede antes de expirado o mandato do presidente em exercício para o qual fora eleito. 

§ 3º. Será nula de pleno direito eventual proposta de supressão de mandatos dos membros da Diretoria, do 

Conselho Fiscal e do Conselho Consultivo, por motivos de cunho político-partidário ou de convicções 

ideológicas em geral excetuados os casos de enquadramento em atos de improbidade administrativa nos termos 

da lei. 

CAPÍTULO IV  

DOS CARGOS COMISSIONADOS 

CLÁUSULA 59. (DOS CARGOS E FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS)  

Ficam criados os seguintes cargos de livre nomeação e exoneração pelo Presidente para exercer atividades 

administrativa no âmbito interno do CONVALE: 

I – Assessor Jurídico e de Projetos Legislativos, 1 (uma) vaga, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, 

de natureza comissionado, com escolaridade de nível superior, atendidos os seguintes requisitos: 

a) Ser Advogado inscrito na OAB/GO com experiência mínima de 3(três) anos em Direito 

Constitucional, Administrativo, Trabalhista, Civil e Processo Civil. 

II – Assessor Executivo, 1 (uma) vaga, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, de natureza 

comissionado, com escolaridade de nível superior (recomendável), ou 2º grau (facultativo), com experiência 

comprovada em gestão pública e reputação ilibada; 

III – Assessor Ambientalista, 1 (uma) vaga, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais, de natureza 

comissionado, com escolaridade de nível superior completo, comprovado experiência em legislação ambiental; 

IV – Contador, 1 (uma) vaga, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, de natureza 

comissionado/cedido, bacharel em Ciências Contábeis, com experiências em contabilidade financeira e pública; 

V – Agente Administrativo, 1 (vaga), com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, de natureza Emprego 

Público/CLT/Cedido, com escolaridade de nível médio, conhecimento em informática e atendimento ao público; 

VI – Serviços Gerais; 1 (uma) vaga, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, de natureza, emprego 

público/CLT/Cedido, com escolaridade de nível médio/motorista com disponibilidade para viagens. 

§ 1º. Fica vedado CONVALE nomear ou contratar pessoal ou empresa cujos sócios detenha em seus quadros 

profissionais ou de associados, parentes em até o 3º grau de agentes políticos dos Poderes Executivo de qualquer 

um dos Municípios consorciados. 

§ 2º. Excluem-se da proibição tratada no parágrafo anterior os servidores e empregados públicos contratados 

mediante concurso público. 

CLÁUSULA 60. (DO ASSESSOR JURÍDICO E DE PROJETOS LEGISLATIVOS) 
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O Assessor Jurídico e de Projetos Legislativos, órgão vinculado a Presidência terá por encargo prestar serviços 

de consultoria advocacia, assessoramento jurídico e elaboração de trabalhos técnicos relacionados a Projetos 

Legislativos de interesse geral do CONVALE e dos Municípios Consorciados. 

§ 1º. A instalação e funcionamento da Assessoria jurídica e de projetos Legislativos, vem como a nomeação e 

exoneração do pessoal a ela vinculado, dar-se-ão por ato da Presidência a qual poderá contratar profissionais de 

reputação ilibada e notório saber jurídico. 

§ 2º. É vedado a Diretoria contratar profissionais, pessoas naturais com menos de 5 (cinco) anos de inscrição 

perante a OAB, bem como pessoas jurídicas cujas sociedades de advogados não estejam registradas perante a 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – para atuar na condição de Assessores Jurídicos. 

§ 3º. Incumbe à Assessoria Jurídica, vedados em todos os caso, serviços de terceirização e de prestação de 

serviços por pessoas estranhas ou não inscritas na OAB: 

a) Prestar assistência em assuntos de natureza jurídica ao consórcio; 

b) Representar judicial e extra judicialmente o Consórcio; 

c) Prestar esclarecimentos as câmaras municipais sobre as atividades previstas do consórcio do ponto 

de vista jurídico; 

d) Emitir pareceres sobre assuntos fiscais, trabalhistas, administrativos, constitucionais, civis e outros 

por meio de pesquisas da legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções regulamentares; 

e) Estudar e redigir peças processuais, atos normativos, bem como documentos contratuais de toda 

espécie em conformidade com as normas legais; 

f) Interpretar normas legais e administrativas diversas, para responder consultas dos diferentes órgãos 

internos do consorcio; 

g) Assistir ao consórcio na negociação de contratos, convênios e acordos com outras entidades 

públicas ou privadas; 

h) Estudar os processos de aquisição, transferência ou alienação de bens em que for interessado o 

consórcio examinando toda a documentação concernente à transação; 

i) Elaborar informes técnicos e relatórios realizando pesquisas, entrevistas, observações e sugerindo 

medidas para implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades em sua área de 

atuação; 

j) Participar das atividades administrativas de controle e apoio referentes a sua área de atuação; 

k) Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando 

treinamento em serviço ou ministrando aulas e palestras para contribuir com o desenvolvimento 

qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação nos diferentes órgãos dos entes 

consorciados; 

l) Executar outras atribuições relativas á sua área de atuação. 

CLÁUSULA 61. (DO ASSESSOR EXECUTIVO) 

O Assessor Executivo, órgão vinculado a Presidência, terá o encargo de dar execução aos serviços 

administrativos e de apoio a Presidência, no que diz respeito as rotinas internas do CONVALE, dentre as quais: 

I – assessorar a Diretoria e a Presidência do CONVALE no desempenho de suas funções, gerenciando 

informações, auxiliando na execução de suas tarefas administrativas no tomada de decisões e em reniões, 

marcando e cancelando compromissos; 

II – coordenar e controlar equipes e atividades; 

III – controlar documentos e correspondências; 

IV – atender ao público em geral; 

V – organizar eventos e viagens dos membros da Diretoria; 

VI – cuidar da Audiência pessoal do Presidente; 

VII – atuar junto as áreas financeira, contábil de compras, licitações e recursos humanos, como órgão auxiliar da 

Presidência; 
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VIII – assessorar a Presidência no que diz respeito ao conjunto definido como sistema de informação 

automatizada e computadorizada, para levar ao conhecimento público todas as ações administrativas 

desempenhadas pela entidade; 

IX – cuidar das máquinas e equipamentos eletrônicos do CONVALE e implementar métodos organizados para 

coletar, processar, transmitir e disseminar dados que representam informação para o usuário e/ou associado; 

X – implantação de cadastros e/ou banco de dados alusivos aos consorciados do Consórcio; 

XI – criação e manutenção de páginas e/ou sítios do CONVALE na internet; 

XII – secretariar as reuniões da Assembleia Geral do consórcio; 

XIII – movimentar as contas bancárias do consórcio em conjunto com o Presidente ou com membro responsável 

pela gestão financeira; 

XIV – submeter á Presidência as propostas de plano plurianual e de orçamento anual do consórcio; 

XV – praticar todos os atos necessários a execução da receita e da despesa, em conjunto com o membro 

especificamente designado para isto; 

XVI – exercer a gestão patrimonial, em conjunto como o membro especificamente designado para isto; 

XVII – zelar por tosos os documentos e informações produzidos pelo consórcio, providenciando a sua adequada 

guarda e arquivo; 

XVIII – praticar atos relativos á área de recursos humanos e administração de pessoal, cumprindo e 

responsabilizando-se pela observância dos preceitos da legislação trabalhista; 

XIX – fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas nas contas dos entes consorciados, todas 

as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio de forma que possam ser 

contabilizadas nas contas de cada ente do Consórcio na conformidade dos elementos econômicos e das 

atividades ou projetos atendidos; 

XX – promover a publicação de atos e contratos do consórcio, quando essa providência for prevista em Lei no 

Contrato de Consórcio Público ou nos estatutos, respondendo civil, administrativo e criminalmente pela omissão 

dessa providência. 

Parágrafo único. A contratação de pessoal de apoio vinculado à Assessoria Administrativa compete o Presidente 

do CONVALE. 

CLÁUSULA 62. (DO CONTADOR)  

O Contador, o órgão vinculado á Presidência e composta por pessoa contratada, inclusive mediante cessão pelos 

Municípios consorciados, prestará as seguintes tarefas: 

I – assessorar o Presidente no que diz respeito aos serviços de gerenciamento financeiro e contábil da entidade; 

II – propor normas e atos de natureza financeira e contábil; 

III – sugerir a criação ou supressão de funções e cargos, contratação de pessoal para desempenhar tarefas de 

apoio à Presidência; 

IV – elaborar rotinas de serviços financeiros e contábeis interno e externo e disciplinar elementos de produção 

institucional; 

V – ter sob a sua guarda a responsabilidade os livros e demais documentos de escrituração contábil do 

CONVALE, devendo prestar contas á Presidência e quando exigido, ao Conselho Fiscal; 

VI – apresentar á Presidência planos de gestão, pareceres, relatórios, projetos, laudos e documentos em que é 

exigida a aplicação de conhecimentos inerentes às técnicas de administração, Finanças e contabilidade pública e 

financeira; 

VII – controlar documentos e correspondências; 
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VIII – atender ao público em gera; 

IX – organizar eventos e viagens dos membros da Diretoria; 

X – cuidar da audiência pessoal do Presidente; 

XI – atuar junto as áreas financeira, contábil de compras licitações e recursos humanos como órgão auxiliar da 

Presidência; 

XII – assessorar a Presidência no que diz respeito ao conjunto definido como sistema de informação 

automatizada e computadorizada, para levar ao conhecimento público todas as ações administrativas 

desempenhadas pela entidade; 

XIII – cuidar das máquinas e equipamentos eletrônicos do CONVALE e implementar métodos organizados para 

coletar, processar, transmitir e disseminar dados que representam informação para o usuário e/ou associado; 

XIV – implantação de cadastros e/ou banco de dados alusivos aos consorciados do Consórcio; 

XV – criação e manutenção de páginas e/ou sítios do CONVALE na internet; 

XVI – secretariar as reuniões da Assembleia Geral do consórcio; 

XVII – movimentar as contas bancárias do consórcio em conjunto com o Presidente ou com membro 

responsável pela gestão financeira; 

XVIII – submeter à Presidência as propostas de plano plurianual e de orçamento anual do consórcio; 

XIX – praticar todos os atos necessários á execução da receita e da espessa em conjunto com o membro 

especificamente designado para isto; 

XX – exercer a gestão patrimonial, em conjunto como membro especificamente designado para isto; 

XXII – Zelar por todos os documentos e informações produzidos pelo consórcio, providenciando a sua adequada 

guarda e arquivo; 

XXIII – praticar atos relativos á área de recursos humanos e administração de pessoal, cumprindo e 

responsabilizando-se pela observância dos preceitos da legislação trabalhista; 

XXIV – fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas nas contas dos entes consorciados, 

todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio de forma que possam ser 

contabilizadas nas contas de cada ente do Consórcio na conformidade dos elementos econômicos e das 

atividades ou projetos atendidos; 

XXV – promover a publicação de atos e contratos do consórcio, quando essa providência for prevista em Lei, no 

Contrato de Consórcio Público ou nos estatutos, respondendo civil, administrativa e criminalmente pela omissão 

dessa providência; 

XXVII – responsabilizar se pelos serviços de apoio ao SINCOV; 

Parágrafo único. A indicação e/ou contratação de pessoal de apoio vinculado à Assessoria Financeira e Contábil 

compete ao Presidente do CONVALE. 

CLÁUSULA 63. (DOS AGENTES ADMINISTRATIVOS E DOS SERVIÇOS GERAIS)  

Os empregados públicos, servidores cedidos ao CONVALE pelos Municípios consorciados, nos termos da lei, 

exercerão funções na autarquia, conforme dispuser o Estatuto do Consórcio. 

CAPÍT ULO IV  

DO FORO 

CLÁUSULA 64. (DO FORO) 

Para dirimir eventuais controvérsias deste instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Formoso/GO 

Formoso/GO, 23 de junho de 2013. 
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ANEXO - 2 

 

CONSÓRCIO INERMUNICIPAL VALE DO SANTA TEREZA ï 

CONVALE  

ASSEMBLÉIA GERAL E XTRAORDINÁRIA  

 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, convocada para Deliberação e 

Votação da Inclusão do Ente Município de Campinaçu/GO ao “CONVALE”;  

Definição, onde funcionará a sua sede Administrativa; Deliberação e votação 

dos assuntos relacionados ao contrato de rateio; Deliberação e Votação para 

autorizar homologação do ente que ainda não ratificou o Protocolo de Intenção 

pelo “Poder Legislativo” no prazo legal, ou seja até 2 (dois) anos da data da 

primeira subscrição; Outros assuntos de Interesse do Consórcio, conforme 

Edital de Convocação afixados nos Quadros de Avisos das Prefeituras 

Municipais de Montividiu do Norte/GO, Trombas/GO, Formoso/GO, 

Campinaçú/GO, Santa Tereza de Goiás/GO e Estrela do Norte/GO. 

 

Às quatorze horas (14:40), do dia treze de julho do ano dois mil e dezessete (13/07/2017), na sala de reunião da 

Prefeitura Municipal de Trombas/GO, situada na Avenida Tiradentes nº 97, Centro, Trombas/GO, hora marcada 

para a realização da Assembleia Geral Extraordinária convocada pelo Senhor prefeito de TROMBAS/GO,  

AGOSTINHO DA NOBREGA RODRIGUES, Presidente Interino do CONVALE, conforme Edital de 

convocação, cuja cópia acha-se acostada à presente ATA para produzir os seus efeitos jurídicos e legais efeitos e 

para fins de registro perante o Cartório de Registro Civil de Trombas/GO, compareceram os Prefeitos de 

MONTIVIDIU DO NORTE/GO, JACIRA MARTINS FERNANDES PAIVA, brasileira, casada, agente político, 

TROMBAS/GO, AGOSTINHO DA NOBREGA RODRIGUES, brasileiro, casado, agente político,  

CAMPINAÇU/GO, MILSON ALVES MAGALHÃES, brasileiro, casado, agente político, FORMOSO/GO, 

ausente, SANTA TEREZA DE GOIÁS/GO, EDSON PALMEIRAS DOS SANTOS, brasileiro, casado, agente 

político, ESTRELA DO NORTE/GO, WAGNEY SILVESTRE COSTA brasileiro, casado, agente político, 

presente também o secretário de meio ambiente Sr. ITAMAR, e ainda, os Sr(a) engenheira ambiental de Estrela 

do Norte/GO, Sr.(a)Ana Carolina Bento de Souza, e também a engenheira ambiental de Trombas/GO, Sr.(a) 

Maristela Rodrigues de Oliveira, presente também o secretario Administrativo e de Planejamento de Montividiu 

do Norte, Sr. Wellington José Borges, bem como o Dr. Enivaldo Xavier da Silva e Dr. Marcos Antônio Vilas 

Boas, os cidadãos de Trombas, Edmilson Lopes da Silva, Por motivos de força maior e em decorrência de 

compromissos políticos, deixaram de comparecer à assembleia Geral, o representante do município que 

subscreveram o PROTOCOLO DE INTENÇÕES, o de FORMOSO/GO.  

(INICIO) , Após cumprimentar a todos os presentes, e agradecendo a disposição de todos em se reunir em 

Assembleia,  o prefeito de Trombas/GO e Presidente do CONVALE, SR. AGOSTINHO DA NOBREGA 
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RODRIGUES, passou a palavra ao secretário Executivo, SR. ELINEY PEREIRA SOUTO, para deliberar a 

assembleia, primeiro se verificou o quórum mínimo necessário para a realização da Assembleia Geral, conforme 

o exige a lei e após obter resposta positiva, retomou a palavra o qual passou a palavra para a prefeita de 

Montividiu do Norte Sr. JACIRA MARTINS FERNANDES PAIVA o qual fez uma oração para dar inicio aos 

trabalhos, retornando a palavra ao Secretario o qual se manifestou a respeito da ausência da prefeita de formoso, 

deliberando sobre a notificação para que a mesma se manifeste a respeito de tal omissão, Sendo acompanhado 

por todos. 

Deliberaram sobre a importância do consorcio e sua necessidade e falou da importância de se ter mais um ente 

municipal CAMPINAÇU/GO, fazendo parte do CONVALE, esclareceu ainda sobre a situação do Município de 

Estrela do Norte/GO, que assinou o Protocolo de Intenções, junto com os demais entes consorciados, mas por 

questões de ordem discricionária, não enviaram Projetos de Leis para serem ratificados pelas respectivas 

Câmaras Municipais, motivo pelo qual, conforme a lei de regência da matéria, clausula 2ª § 3º, do Protocolo de 

Intenções, precisa da homologação feita em assembleia Geral, para poder enviar a respectiva câmara Municipal, 

para ser ratificado, para passar a integrar o CONVALE.  Foi passado a palavra ao prefeito de Estrela, o qual 

manifestou sua vontade de integrar definitivo o CONVALE. 

Constatada a existência do quórum legal, passou-se a deliberar sobre as matérias da ordem do dia, nos seguintes 

termos:  

QUANTO AO ITEM 1: DELIBERAÇÃO E VOTAÇÃO DA INCLUSÃO DO ENTE MUNICÍPIO DE 

CAMPINAÇU/GO AO “CONVALE”; O Sr. Agostinho da Nobrega presidente do CONVALE, indagou ao Dr. 

Marcos Antônio Vilas Boas, advogado, sobre os aspectos legais acerca da inclusão do ente federativo, município 

de Campinaçu/GO, obteve a resposta que em razão que dispõe os artigos 6º, § 6º e  29 do decreto 6017/2007, e 

do Protocolo de Intenção clausula 2ª § 6º é possível a alteração do contrato de consórcio, para a inclusão do novo 

ente, desde que aprovada em assembleia Geral, abriu se a votação, foi aprovado por unanimidade dos prefeitos 

presentes. 

QUANTO AO ITEM 2: DEFINIÇÃO, ONDE FUNCIONARÁ A SUA SEDE ADMINISTRATIVA, ”; O Sr. 

Agostinho da Nobrega presidente do CONVALE, indagou ao Dr. Marcos Antônio Vilas Boas, advogado, sobre 

os aspectos legais acerca da instalação da sede administrativa do consórcio em bem imóvel pertencente ao 

Município e obteve resposta no sentido de que, a Lei Orgânica Municipal não veda a cessão de uso de bens 

imóveis, já que por ser ato administrativo de caráter precário, dotado, portanto, de natureza discricionária e afeto 

exclusivamente ao chefe do Poder Executivo em casos tais, na hipótese ventilada, o correto será a 

instrumentalização de uma cessão de uso, ou seja a transferência gratuita da posse de um bem público de uma 

entidade ou órgão para outro, afim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas no respectivo 

termo, por tempo certo ou indeterminado, já que se trata de ato de colaboração entre repartições públicas, em que 

aquela (no caso, o Município de Trombas/GO), que deles está precisando, “Esclareceu”, ainda, que a cessão de 

uso entre órgãos do mesmo Município não exige autorização legislativa e se faz por simples termo e anotação 

cadastral, pois é ato ordinário de administração através do qual o Executivo distribui, seus entre suas repartições 

para melhor atendimento do serviço. Em qualquer hipótese, a cessão de uso é ato de administração interna que 
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não opera a transferência de propriedade e, por isso, dispensa registros externos. Ante os esclarecimentos 

jurídicos, determinou-se que fosse consignado em Ata: Em caráter provisório, por prazo indeterminado, o 

consórcio Intermunicipal Vale do Santa Tereza – CONVALE – encontra-se instalado na Avenida Presidente 

Vargas, Qd. 41, nº 123 Setor Central, Trombas/GO, onde funcionará a sua sede administrativa, obrigando-se o 

prefeito Municipal a adotar todas as providências administrativa e legais quanto à referida instalação e/ou 

remanejar para outro local eventuais instalações ali existentes, se houver. 

QUANTO AO ITEM 3: DELIBERAÇÃO E VOTAÇÃO DOS ASSUNTOS RELACIONADOS AO 

CONTRATO DE RATEIO; Tendo em vista que os Municípios consorciados já remeteram, conforme previsão 

constitucional, as respectivas câmaras municipais, e considerando que qualquer contrato de ateio deverá ser 

formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que o 

suportam, os prefeitos dos municípios consorciados se comprometeram a enviar ás respectivas Câmaras 

Municipais, emendas à LOA, em cujos instrumentos serão estar consignados os valores a título de rateio para o 

CONVALE, referente ao exercício de 2017. 

QUANTO AO ITEM 4: DELIBERAÇÃO E VOTAÇÃO PARA AUTORIZAR HOMOLOGAÇÃO DO 

ENTE FEDERATIVO “ESTRELA DO NORTE”, QUE AINDA NÃO RATIFICOU O PROTOCOLO DE 

INTENÇÃO PELO “PODER LEGISLATIVO” NO PRAZO LEGAL, OU SEJA ATÉ 2 (DOIS) ANOS DA 

DATA DA PRIMEIRA SUBSCRIÇÃO; De acordo com a clausula 2ª § 3º, do Protocolo de Intenções, a 

ratificação em lei do ente, que não ratificou até 2 (dois) anos de sua subscrição, só poderá fazê-la, após 

homologação em assembleia geral, aberta votação, todos os presentes aprovaram por unanimidade a autorização 

para o ente federativo “ ESTRELA DO NORTE” a encaminhar a sua Câmara Legislativa o projeto para ratificar 

o protocolo de Intenção. 

QUANTO AO ITEM 5: OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DO CONSÓRCIO, ficou acordado 

que , para atender ao disposto no artigo 6º da leis ratificadora, do Protocolo de Intenção, colocou-se em votação e 

aprovou-se que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados, da inauguração da sede administrativa, o 

Presidente do Consórcio apresentará à diretoria os nomes dos profissionais que deverão ocupar os cargos a que 

se refere o Quadro descrito no artigo 11, das leis de Ratificação, a saber: 1 (um) Assessor Jurídico; 1(um) 

Assessor Executivo; 1 (um) Contador; 1 (um) Assessor Ambientalista. No concerne aos empregados, Agentes 

Administrativo e serviços gerais, o presidente do CONVALE, prefeito Agostinho da Nobrega Rodrigues, 

comprometeu-se a, nos termos da lei ceder pessoal ao consórcio. 

ENCERRAMENTO , Nada mais havendo a ser tratado, às 16:00 horas, encerrou-se a Assembleia Geral e 

lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pelo Presidente do Consórcio e pelos senhores prefeitos aqui 

presentes, para que produza seus efeitos jurídicos e legais, cujo documento fará parte integrante como anexo do 

Protocolo de Intenções. Eu, ELINEY PEREIRA SOUTO secretário Executivo, digitei, conferi e assino abaixo.  

 

AGOSTINHO DA NOBREGA RODRIGUES 

PRESIDENTE DO CONVALE 

Prefeito de Trombas/GO 
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ALESSANDRA SOUZA CARVALHO ROSA 

Prefeita de Formoso/GO 

 

JACIRA MARTINS FERNANDES PAIVA 

Prefeita de Montividiu do Norte/GO 

 

 

EDSON PALMEIRAS DOS SANTOS 

Prefeito de Santa Tereza/GO 

 

 

MILSON ALVES MAGALHÃES 

Prefeito de Campinaçu/GO. 

 

 

WAGNEY SILVESTRE COSTA 

Prefeito de Estrela do Norte/GO 

 

 

ELINEY PEREIRA SOUTO 

Secretário Executivo da Presidência 
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